
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 343.740 - SP (2015/0305614-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : THIAGO PEDRO PAGLIUCA DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON AUGUSTO LEITE FILGUEIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. AMEAÇA. POSSE DE DROGAS PARA USO PESSOAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, o paciente "apresenta maus antecedentes, tendo inclusive 
condenações pela prática de crimes graves", o que justifica sua segregação 
cautelar para garantia da ordem, como forma de evitar a reiteração delitiva.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 343.740 - SP (2015/0305614-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : THIAGO PEDRO PAGLIUCA DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON AUGUSTO LEITE FILGUEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ANDERSON AUGUSTO 
LEITE FILGUEIRA contra acórdão não ementado do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, que denegou a ordem ali impetrada (e-STJ, fls. 72-77).

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 129, § 9º, 147, c/c o 61, II, "f", do 
Código Penal, por três vezes, e no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "não há relato nos autos de 
descumprimento de eventuais medidas protetivas anteriormente deferidas" (e-STJ, fl. 2); b) "a 
decretação da prisão preventiva foi absolutamente desproporcional", pois "mesmo que seja 
condenado, fará jus ao regime inicial aberto (dada a detração) ou, na pior das hipóteses, 
semiaberto" (e-STJ, fls. 2-3); e c) "o Magistrado não explicou a razão pela qual a prisão 
preventiva seria a única medida necessária e proporcionalmente adequada para assegurar a 
aplicação da lei penal" (e-STJ, fl. 3).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 80).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da impetração 

(e-STJ, fls. 118-122).
É o relatório.
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hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
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condenações pela prática de crimes graves", o que justifica sua segregação cautelar 
para garantia da ordem, como forma de evitar a reiteração delitiva.
4. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

Documento: 1489514 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2016 Página  3 de 4



 
 

 

No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"O delito imputado admite a prisão preventiva, nos termos dos artigos 312 e 
313 do Código de Processo Penal.
Além disso, verifica-se dos elementos coligidos até o momento, que há 
indícios veementes da ocorrência do delito. Aliás, este é de extrema 
gravidade e, mais que isto, envolve situação familiar complexa.
Não bastasse isto, as circunstâncias e o modo como o crime fora 
perpetrado demonstra a periculosidade deste. Isto porque se trata de crime 
contra a integridade física e psicológica das vítimas e, pior, referente à 
própria irmã, mãe e cunhado.
Inclusive, quanto às medidas cautelares diversas da prisão, observo que se 
mostram, ao menos por ora, insuficientes, dada a gravidade dos crimes 
objeto desta ação, o modo e as circunstâncias com que foram perpetrados 
e que, a princípio, denota periculosidade incompatível com a confiança no 

investigado, necessária à efetividade daquelas medidas. Ademais, o 

averiguado apresenta maus antecedentes, tendo inclusive 

condenações pela prática de crimes graves.
Outrossim, estão presentes nos autos os indícios da materialidade e da 
autoria criminosa imputada ao averiguado, como presentes estão os 
requisitos informadores da manutenção da custódia cautelar, quais sejam: 
garantia da ordem pública; e conveniência da instrução criminal." (e-STJ, 
fl. 28 - grifou-se)

Conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o paciente "apresenta maus 
antecedentes, tendo inclusive condenações pela prática de crimes graves", o que justifica sua 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
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DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014)

Tem-se, ainda, que é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade 
social do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0305614-3 HC 343.740 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039705920158260009  20150000896817  21984693620158260000  39705920158260009

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : THIAGO PEDRO PAGLIUCA DOS SANTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDERSON AUGUSTO LEITE FILGUEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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